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RESUMO: Ó presente artigo discute a categoria urbaní stica do ambiente identificada por 
Giulio Carlo Argan na de cada de 1960 em relaça o ao conceito de sociedade urbana de Henri 
Lefebvre e aos preceitos metodolo gicos de Christopher Alexander. Ó ponto de partida e  a 
afirmaça o de que, ao contra rio do espaço moderno, o ambiente na o e  projeta vel. Com o 
intuito de esclarecer essa constataça o, o artigo busca qualificar o momento histo rico apo s 
a Segunda Guerra Mundial de crí tica do urbanismo racionalista e de questionamento dos 
encaminhamentos da tecnologia. Ó artigo encontra na figura do arquiteto e teo rico 
Christopher Alexander um dos expoentes do novo pensamento de projeto batizado de 
projetismo integral. Ó elogio de Argan dessa vertente projetiva e a crí tica de Lefebvre a  sua 
herança racionalista ajudam a compor o cena rio de conflito em torno da nova ordem social 
emergente a partir da de cada de 1960.  

Palavras-chave: Design, arquitetura e urbanismo. Espaço social. Indu stria e tecnologia. 
Cultura e sociedade. Histo ria do design. 

 

ABSTRACT: This article discusses the urban category of environment as identified by Giulio 
Carlo Argan in the 1960’s in relation to Henri Lefebvre’s concept of urban society and the 
methodological precepts of Christopher Alexander. The starting point is the statement that, 
contrary to modern space, the environment is not designable. Searching for a explanation, 
the article tries to qualify the historical moment of critique of the rational urbanism and 
questioning of the technological developments after the Second World War. It finds one 
exponent of the so-called “progettismo integrale” in the character of the architect and 
theorician Christopher Alexander. Argan’s praise of this mode of designing and Lefebvre’s 
critique of its rationalistic heritage help to compose the scene of conflict around the new 
social order emerging in the 1960’s. 

Keywords: Design, architecture and urbanism. Social space. Industry and technology. 
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A de cada de 1960 assiste ao surgimento de um novo conceito de espaço: o ambiente. 

Em 1969, Giulio Carlo Argan afirma que o ambiente na o admite “nenhuma definiça o 
racional ou geome trica”, mas “se concretiza em um conjunto de relaço es e interaço es entre 
realidade psicolo gica e realidade fí sica” (ARGAN, 1998, p. 216). Argan localiza essa 
categoria na sucessa o da “concepça o racionalista do urbanismo como subdivisa o, 
distribuiça o, organizaça o e construça o do espaço” (Ibid., p. 215) e chega a  conclusa o de 
que “o espaço e  projeta vel […] enquanto o ambiente pode ser condicionado, mas na o 
estruturado ou projetado” (Ibid., p. 216). 

Neste ensaio questionamos o que significa essa afirmaça o, bem como o que esta  em jogo 
com a passagem do projeto de espaços para o condicionamento de ambientes. Para tanto, 
valemo-nos na o so  das breves consideraço es do historiador Argan, mas tambe m de 
algumas observaço es do filo sofo e socio logo Henri Lefebvre sobre a produça o social do 
espaço da cidade. Desse modo, procuramos estabelecer um horizonte conceitual, de matriz 
histo rica, que permita avaliar a gravidade das transformaço es espaciais e sociais ocorridas 
na segunda metade do se culo XX, bem como a desvalorizaça o da pra tica projetual 
moderna. A teoria lefebvriana sobre o direito a  cidade e a produça o do espaço, por um 
lado, e a crí tica arganiana dos desenvolvimentos da tecnologia industrial, por outro, 
permite-nos avaliar a que dista ncia nos encontramos tanto das concepço es prete ritas de 
cidade e projeto quanto das potencialidades de uma nova sociedade urbana e industrial. 

Com o intuito de precisar a categoria do ambiente em relaça o a esses conceitos, refletimos 
sobre as propostas urbaní sticas do arquiteto Christopher Alexander, nascido na Au stria e 
criado na Inglaterra. Ademais, observamos na consideraço es de Argan e Lefebvre a 
respeito da concepça o de ambiente presente no trabalho de Alexander a existe ncia de uma 
problema tica mais abrangente, referente a um conflito entre viso es de sociedade e de 
cidade desde o final da Segunda Guerra Mundial. 

Ó espaço lefebvriano 

Ós estudos de Henri Lefebvre sobre o espaço e a cidade, a partir de 1968, da o um novo 
í mpeto a  teoria da arquitetura e do urbanismo. Em suma, Lefebvre ilumina a natureza da 
relaça o entre “o modo de produça o (a sociedade em questa o) e seu espaço” (LEFEBVRE, 
2013, p. 216) e define assim o conceito de sociedade urbana que nasce a  nossa volta (Id., 
2011, p. 11). 

Ós estudos lefebvrianos procuram demonstrar como as transformaço es suscitadas pela 
sociedade industrial apontam para sua pro pria superaça o. No seu entender, a sociedade 
industrial gesta em seu interior a sociedade que ira  suplanta -la, a sociedade urbana. 
Considerando que o futuro dessa nova sociedade continua em aberto, tal superaça o toma a 
forma de uma virtualidade (Ibid., p. 102). Virtualidade na o significa nesse caso irrealidade. 
Ao contra rio, a sociedade urbana e  virtual na medida em que ultrapassa sua atualidade. 
Voltado para o cara ter contingencial do futuro, o conceito de sociedade urbana permite 
que Lefebvre avalie o desenvolvimento histo rico da cidade e do espaço. Nas origens da 
sociedade urbana, Lefebvre identifica o duplo processo de industrializaça o e urbanizaça o 
da sociedade (Ibid., p. 16). 

Seu ponto de partida teo rico e  o da “crise da cidade” (Ibid., p. 21). A visa o que sucinta essa 
reflexa o e  dos novos conjuntos habitacionais que se espalham pelas periferias dos grandes 
centros urbanos europeus. Mourenx, no sudoeste da França, por exemplo, representa uma 
nova conformaça o urbana que em nada se parece com uma cidade (Ibid., 1960). A referida 
crise enseja assim uma nova elaboraça o do conceito de cidade (Ibid., 2011, p. 21). Em um 
primeiro momento, a teoria de Lefebvre gira em torno da Cidade (grafada em maiu scula), 
que po e em jogo a “vida urbana”, isto e , os “encontros, confrontos das diferenças, 
conhecimentos e reconhecimentos recí procos […] dos modos de viver […] que coexistem 
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na Cidade” (Ibid., p. 22). Acima de tudo, Lefebvre esta  interessado em precisar as 
continuidades e descontinuidades na histo ria da cidade e da sociedade que começa a 
ganhar contornos mais definidos no se culo XX, apo s uma longa gestaça o. Em seu livro 
Direito à cidade, de 1968, ele encontra a oportunidade para especificar historicamente seu 
conceito de cidade. 

Apenas hoje e  que começamos a apreender a especificidade da cidade (dos feno menos 
urbanos). A cidade sempre teve relaço es com a sociedade no seu conjunto, com sua 
composiça o e seu funcionamento, com seus elementos constituintes […], com sua 
histo ria. Portanto, ela muda quando muda a sociedade no seu conjunto. […] 

Desta forma, a cidade e  obra a ser associada mais com a obra de arte do que com o 
simples produto material. […] A cidade tem uma histo ria; ela e  obra de uma histo ria, 
isto e , de pessoas e de grupos bem determinados que realizam essa obra nas 
condiço es histo ricas (Ibid., p. 51-52). 

Seu conceito de cidade e  histórico, o que significa, entre outras coisas, que ele e  suscetí vel a 
mudanças. Nada garante a perenidade da cidade. Lefebvre reconhece novas elaboraço es e 
transformaço es do conceito (Id., p. 21). Mais do que isso, reconhece o momento decisivo 
da sua ana lise. Ó momento em que a cidade aparece mais claramente como conceito e  
tambe m aquele no qual ela deixa de ser o que e . Na diale tica lefebvriana, o momento-chave 
da crí tica e  aquele em que certa concepça o de cidade desaparece antes que outra vigore. 
Seguindo esse raciocí nio, Lefebvre testemunha o clí max do capitalismo industrial, quando 
o surgimento do urbano se da  no ocaso da Cidade. 

Em 1974, Lefebvre nega a categoria de obra de arte. Na Produção do espaço, a obra da  
lugar a  produção. 

Como pensar a Cidade (sua explosa o-implosa o generalizada, o Urbano moderno), sem 
conceber claramente o espaço que ela ocupa, do qual ela se apropria (ou que 
desapropria)? Impossí vel pensar a cidade e o urbano modernos enquanto obras (no 
sentido amplo e forte da obra de arte que transforma seus materiais), sem 
primeiramente concebe -los como produtos (Id., 2013, p. 123). 

Uma conseque ncia dessa revisa o categorial e  a emerge ncia de uma reflexividade, 
intrí nseca ao conceito de produça o de origem marxista. A reflexividade da produça o 
humana ou da práxis – segundo a qual a sociedade se reproduz na medida em que produz 
algo distinto de si – esta  no coraça o do conceito de espaço que Lefebvre desenvolve nos 
anos seguinte ao Direito à cidade. Dando prosseguimento crí tico a  tradiça o sociolo gica 
iniciada com Karl Marx, Lefebvre expressa claramente a inter-relaça o produtiva entre 
sociedade, espaço e histo ria. 

Ó conceito de espaço (social) e o pro prio espaço escapam […] a  classificaça o “base-
estrutura-superestrutura”. […] o espaço aparece, se forma, interve m tanto em um dos 
“ní veis” como no outro. Tanto no trabalho e nas relaço es de dominaça o (de 
propriedade) como no funcionamento das superestruturas (instituiço es). […] e o 
espaço (social) interve m no modo de produça o, ao mesmo tempo efeito, causa e 
raza o, ele muda com esse modo de produça o! […] ele muda com “as sociedades” – 
querendo-se exprimi-lo assim. Portanto, existe uma história do espaço (Id., 2011, p. 
126). 

Na caracterizaça o do espaço como produça o algo perde lugar. Trata-se da pro pria ideia de 
sujeito, correlata a  ideia de obra de arte. Mas na o so . A passagem do conceito de Cidade 
para o conceito de espaço urbano manifesta mudanças tambe m no potencial dos sujeitos 
para projetar seu espaço social. Em suma, o conceito de projeto sofre as conseque ncias 
dessa revisa o junto com os conceitos de obra e sujeito. Isso se evidencia na circunscriça o 
do conceito a  planificaça o espacial como invença o tecnocrata do urbanismo racionalista 
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(Ibid., p. 123). Consequentemente, o cena rio que se desenha e  de um outro espaço: um 
espaço social produzido sem recurso ao projeto. 

Logo, a du vida e  se resta alguma possibilidade de pra tica projetiva social. Em outras 
palavras, se as formulaço es funcionalistas chegam a um impasse, e  ainda possí vel 
conceber praticamente um projeto urbano? Lefebvre utiliza os espaços produzidos pelo 
socialismo e pelo capitalismo como exemplos do fracasso de ambos os regimes em suas 
tentativas de transformaça o (Ibid., p. 128). Dessa forma, o filo sofo evidencia o papel 
controverso das disciplinas arquiteto nicas no processo de autodeterminaça o das 
sociedades. 

Ó projetismo integral de Alexander 

Para Giulio Carlo Argan, a questa o do projeto no a mbito do design industrial, da 
arquitetura e do urbanismo so  e  pensa vel por meio das concepço es de sujeito e histo ria. 
Assim como Lefebvre, pore m, ele tambe m reconhece a crise dessas concepço es no perí odo 
do po s-guerra. 

Para caracterizar o impasse a que chega o projeto na modernidade industrial, Argan 
descreve inicialmente em Projeto e destino, de 1965, o panorama de crise generalizada da 
sociedade e, por conseque ncia, da arte do seu tempo. 

Ó homem inventou com a ma quina algo que podera  substituí -lo, tornar va  toda a 
empresa histo rica da humanidade, reabrir o problema de fundo, remeter de su bito a  
primeira pa gina do Gênesis. Temos ja  a sensaça o de termos chegado ao ponto-limite: 
mas era esse o ponto rumo ao qual inconscientemente começou a tender a 
humanidade quando deu iní cio a  pro pria empresa histo rica e aprendeu a coordenar 
as aço es para um fim, a projetar a existe ncia antes de vive -la? Da hybris arcaica ate  o 
racionalismo moderno, a humanidade tentou subtrair-se a  inelutabilidade do fado, do 
ditado de uma vontade superior. Agora ela tem a suspeita, a angu stia de na o ter feito 
mais do que repetir, nos esquemas lu cidos de seus projetos, o obscuro desí gnio do 
fado […] (ARGAN, 2000, p. 11). 

Para Argan, a crise do projeto moderno aparece sob a forma de forças insonda veis, que 
levam a humanidade a duvidar do controle do seu destino. Em um certo sentido, o horror a  
heteronomia suscitado por essa crise corresponde a  descrença na observaça o marxista de 
que “a humanidade so  levanta os problemas que e  capaz de resolver” (MARX, 2013, p. 36). 
Nesse cena rio, desaparece o conceito de sujeito auto nomo, capaz de efetivar as mudanças 
intencionadas por si. Logo, em consona ncia com nossas observaço es sobre as mudanças 
sutis no argumento de Lefebvre entre 1968 e 1974, Argan enxerga uma crise das 
categorias que sustentam a arquitetura e o urbanismo modernos, a saber, o ego e a 
histo ria, “de que o ego e  protagonista” (ARGAN, 1998, p. 214).  

Apesar da sua caracterizaça o do espaço urbano como verdadeira ideologia da burguesia 
(ARGAN, 1998, p. 44), Argan mante m uma posiça o ambí gua em relaça o a  nova elaboraça o 
desse espaço. Citando o trabalho de Christopher Alexander e Kevin Lynch, ele celebra a 
superaça o da “concepça o racionalista do urbanismo como subdivisa o, distribuiça o, 
organizaça o e construça o do espaço” (Ibid., p. 215) por uma nova forma de organizaça o. 
No entanto, o que e  isso que substitui o conceito de urbanismo ate  enta o vigente? 

Esse termo, que implicava necessariamente a ideia da relaça o entre ego e natureza, foi 
sucedido pelo de ambiente, que na o admite, evidentemente, nenhuma definiça o 
racional ou geome trica e que se concretiza em um conjunto de relaço es e interaço es 
entre realidade psicolo gica e realidade fí sica (Ibid., pp. 215-216). 

Essa passagem marca uma inflexa o histo rica. Mediante uma ana lise do trabalho de 
Alexander, Argan reconhece os aspectos positivos da novidade representada pelo conceito 
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de ambiente. Contudo, o gesto de acolhimento dessa novidade parece contradizer o 
diagno stico de crise de desaparecimento do ego. Na sua perspectiva, sem o ego, o projeto 
se ve  impossibilitado de atuar. E destituí da da capacidade de projetar, a humanidade entra 
em uma nova era. Essa era pode na o ser a do fado, mas a do condicionamento. 

A substituiça o do ego por uma “realidade psicolo gica” esta  por tra s da passagem do 
projeto ao condicionamento do ambiente. Por sua vez, o condicionamento aparece como 
resultado de uma programaça o. A programaça o estabelece uma nova disposiça o 
psicolo gica, na o mais centrada no sujeito histo rico. Assim, reduz-se drasticamente o papel 
do projeto na construça o coletiva do futuro. Contudo, Argan na o relaciona a crise da 
sociedade – ligada a  falta de um conceito renovado de histo ria, de sujeito e de espaço – a  
ascensa o do ambiente. 

Em uma primeira aproximaça o, podemos dizer, com Argan, que o ambiente e  um espaço 
sem limites (Ibid., p. 215). Em um certo sentido, o ambiente se opo e a  cu pula 
renascentista: se a primeira se liga ao infinito como ilimitado, a segunda delineia “um 
limite visí vel para o infinito” (Ibid., p. 96). Por outro lado, a ause ncia de limites deve ser 
distinguida da ampliaça o sucessiva de limites. Ó ambiente na o se confunde com a 
categoria da regio presente no tratado De Re Aedificatoria de Leon Battista Alberti. Nem 
regio, nem uma ampliaça o da regio: o ambiente e  uma categoria espacial radicalmente 
nova. 

A concepça o de um espaço sem limites tem conseque ncias imediatas sobre a nossa 
concepça o de cidade. Na o mais considerada “espaço construí do e objetivado”, a cidade se 
transforma em “urbanizaça o do territo rio” (Ibid., p. 215). Em outras palavras, a cidade 
passa a ser vista como “um sistema de serviços, cuja potencialidade e  praticamente 
ilimitada” (Ibid.). Suas expanso es sa o comparadas a uma “mancha de o leo”, equivalente a 
“uma rede ilimitada de ligaça o e comunicaço es” (Ibid.). E  com essa esperança que Argan 
introduz o “projetismo integral” de Christopher Alexander (Ibid., p. 216). 

Ó projetismo de Alexander e  integral na o apenas por atentar para a integralidade 
(wholeness) dos seus elementos, mas tambe m por questionar a ideia do que seja um fora. 
Nesse sentido, o projetismo integral e  tambe m um projetismo total, sem limites, ou um 
projetismo universal, isto é, sem um verso. Como o termo sugere ao leitor diale tico, por ser 
integral ou total esse projetismo e  tambe m o fim do projetismo: a um so  tempo sua 
ma xima realizaça o e supressa o. E  um projetismo que na o reconhece um fora de si, um 
momento da sua pro pria negaça o. 

Na o mais centrado nas concepço es modernas de sujeito e de histo ria, o projetismo integral 
de Alexander da  a luz a uma concepça o de espaço imune aos esforços do projeto moderno: 

[…] o estruturalismo urbaní stico teorizado de maneira brilhante por Alexander, 
embora em substa ncia se coloque como metodologia do projetismo integral, acaba 
inevitavelmente negando o projeto como intervença o no processo histo rico da 
sociedade. Indo mais ale m, acaba ate  negando que a sociedade tenha um 
desenvolvimento histo rico intrinsecamente diferente do progresso biolo gico ou 
tecnolo gico, como se queira dizer. A sociedade mudaria continuamente, mas segundo 
um programa ja  implí cito na sua estrutura, no seu princí pio de agregaça o. Ó projeto 
na o e  nem poderia ser uma intervença o do exterior, com a finalidade de orientar, 
axiologicamente, um dinamismo que na o e  mais do que a funça o vital do organismo 
social (Ibid.). 

Argan defende que o projetismo integral constitui uma “new architecture of humanism” 
(Ibid., p. 217), como expressa o subtí tulo do livro de Alexander com Serge Chermayeff em 
1963 (BATTAUS, 2015, p. 113). No entanto, a reiteraça o do humanismo de Alexander tende 
a escamotear a maneira acrí tica como o projetismo integral lida com a tecnologia. Nesse 
ponto, Argan prepara as bases de uma crí tica a Alexander, segundo a qual “a 
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disponibilidade tecnolo gica” e  dada axiomaticamente (ARGAN, 1998, p. 216-217). Para 
Alexander “[o] aparato tecnolo gico […] la  esta  para resolver os problemas, mas na o 
constitui, ele pro prio, um problema” (Ibid.). Considerando os efeitos da tecnologia posta a 
serviço da guerra mundial, e  compreensí vel a  crí tica arganiana. Surpreende, contudo, que 
Argan na o retome nesse momento o tom acusato rio de quatro anos antes. Em Projeto e 
destino, e  justamente na tecnologia que se centra a crise do projeto moderno (Id., 2000, p. 
26). 

Por algum motivo, Argan exclui o projetismo de Alexander desse diagno stico. Ele 
reconhece que o ambiente urbano da sociedade em questa o e  opressivo e repressivo, e que 
na o foi demonstrada a conformidade entre o ambiente tecnolo gico e a condiça o 
psicolo gica do homem dos novos tempos (Id., 1998, p. 219). Pore m, na o identifica o 
projetismo integral com os efeitos de uma tecnologia autote lica, alheia ao exercí cio do 
projeto. Argan poupa as proposiço es de Alexander e Lynch da sua crí tica de 1965. 
Paradoxalmente, sua aceitaça o do novo ambiente urbano leva-nos a crer que Argan 
partilha inadvertidamente da ingenuidade que ele critica em Alexander a respeito do uso 
humanista da tecnologia industrial. 

Por seu turno, Lefebvre reconhece o papel fundamental da “socializaça o da sociedade” e 
da “urbanizaça o da sociedade” (LEFEBVRE, 2011, p. 78-97). No seu entender, a sociedade 
urbana na o e  possí vel antes da industrializaça o. No longo processo de emerge ncia do 
urbano, Lefebvre admite o papel histo rico cumprido pela indu stria, pore m sem profetizar 
uma panaceia tecnolo gica. Como pensador do espaço e da cidade, ele permanece ao redor 
do ponto crítico do desenvolvimento histo rico da sociedade “sobre as ruí nas da cidade”, 
comprometido sobretudo com a formulaça o das contradiço es do tempo presente (Ibid., p. 
81). Nesse quesito, Lefebvre escreve ainda uma histo ria da sociedade, de maneira ana loga 
a  escrita arganiana da histo ria da arte. Mas, como crí tico, ele se afasta definitivamente 
daqueles que se encontram comprometidos com a pra tica projetiva. Alexander e  um 
projetista, sem du vida, mas representa entre eles uma exceça o na medida em que teoriza 
sobre a pro pria atividade e se lança nos plano da reflexa o conceitual. E  no entrelaçamento 
entre teoria, histo ria e pra tica, representadas por essas figuras, que tentamos localizar a 
emerge ncia do conceito de ambiente e o declí nio do conceito moderno de projeto. 

Ó controle do ambiente 

Ao contra rio do esperado, Christopher Alexander na o faz uso extensivo da palavra 
environment. Nem por isso o conceito de ambiente esta  ausente das suas consideraço es. 
Ele se revela sobretudo em descriço es e exemplos. Projetos realizados de Alexander, 
contudo, sa o mais raros. Em busca de manifestaço es concretas do conceito de ambiente, 
ale m do experimento na Universidade de Óregon, descrito em The Oregon Experiment 
(1975), podemos nos voltar para o trabalho de arquitetos e urbanistas como Andre s Duany 
e Elizabeth Plater‐Zyberk, identificados como o New Urbanism norte-americano 
(BATTAUS, 2015). Nesse sentido, as propostas de Alexander se colocam principalmente no 
plano teo rico e, consequentemente, se prestam ao dia logo com trabalhos crí ticos e 
histo ricos. 

Ós escritos de Alexander, pore m, na o da o uma definiça o do ambiente, mas procuram 
sobretudo estabelecer para metros processuais e conceituais para projetos complexos. 
Com esse intuito, ele lança ma o frequentemente de uma certa noça o de programa. 

Ao que tudo indica, o pensamento programa tico de Alexander nasce do seu contato 
precoce com a variante do estruturalismo desenvolvida nas de cadas de 1960 e 1970 na 
Universidade de Cambridge (Reino Unido), onde se forma bacharel em matema tica e 
arquitetura. Em linhas gerais, o estruturalismo de origem francesa da  origem em 
Cambridge a “modelos matema ticos que servem de novas ferramentas operativas e 
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conceituais” (RÓCHA, 2004, p. 30)1. Sob a orientaça o de Serge Chermayeff na Universidade 
de Harvard (Estados Unidos), Alexander inicia seus experimentos arquiteto nicos com o 
uso do computador, que da o suporte a  sua tese de doutoramento, Notes on the Synthesis of 
Form (Ibid., p. 90). Em 1963, ja  professor da Universidade da Califo rnia, Alexander vivencia 
o surgimento de uma nova vertente do pensamento analí tico anglo-saxa o: trata-se da 
pesquisa na resoluça o de problemas (problem-solving research), “conduzida por um 
contexto cientí fico e com uma grande afinidade com o pensamento positivista” (Ibid., p. 
93). Isso constitui o contexto formador do seu pensamento. Ao longo da sua trajeto ria 
profissional, Alexander manifesta de mu ltiplas formas sua vinculaça o a  ana lise 
quantitativa e ao me todo estrutural gestados nas universidades inglesas e norte-
americanas. No que tange aos seus escritos, vemos essa vinculaça o tanto nos textos ate  
1966, nos quais enfatiza o problema da forma, quanto em textos posteriores, ate  1979, nos 
quais aborda mais diretamente o problema do environment design (VELÓSÓ, 2012, p. 496-
498). 

Simplificadamente, o programa e  para Alexander “uma reorganizaça o do modo como o 
designer pensa o problema” (ALEXANDER, 1973, p. 83). Ó programa e  a formalizaça o 
adequada de um conjunto predeterminado de requisitos (requirements). Como indica a 
etimologia, a palavra “programa”2 enfatiza a formalização escrita de uma ordem, comando 
ou instruça o. Logo, e  natural que nos escritos de Alexander o programa esteja 
intimamente ligado ao diagrama. Seus diversos diagramas visam invariavelmente a  
formalizaça o do conjunto de requisitos e suas relaço es em um determinado projeto. 

Dentro do conjunto de requisitos de um projeto, Alexander assinala a grande 
probabilidade de desajustes (misfits). A soluça o desses desajustes, contudo, e  mate ria de 
ana lise e justifica o estabelecimento de um me todo geral de resoluça o de problemas. Como 
observado por Alexander, ha  na o apenas os desajustes iniciais do conjunto, mas desajustes 
que surgem da tentativa de solucionar outros desajustes. Na sua visa o, isso obriga o 
projetista a decompor o problema em subsistemas, de forma que cada um deles possa ser 
resolvido sequencialmente da base ao topo de um diagrama de a rvore (Ibid., p. 94). Ele 
nomeia tal processo ordenado de resoluça o de problemas complexos de “realizaça o do 
programa”. 

E  no contexto dessa parametrizaça o metodolo gica do processo de projeto que Christopher 
Alexander deixa entrever sua concepça o do urbano. Citamos abaixo uma das poucas 
ocorre ncias do termo “ambiente”. 

Considere a tarefa de projetar um ambiente completo para um milha o de pessoas. Ó 
equilí brio ecolo gico entre entre a vida humana, animal e vegetal deve ser ajustado 
corretamente, tanto internamente quanto em relaça o a s condiço es fí sicas exteriores. 
As pessoas devem poder levar a vida individual que desejam. As condiço es sociais 
induzidas na o devem levar a graves problemas de sau de ou mise ria pessoal, e na o 
devem causar delinque ncia criminal. Ó influxo cí clico de bens e alimentos na o deve 
interferir na movimentaça o regular dos habitantes. As forças econo micas, em seu 
desenvolvimento, na o devem levar a  especulaça o imobilia ria que destro i a relaça o 
funcional entre a reas residenciais e a reas dedicadas a mercadorias pesadas. Ó sistema 
de transporte na o deve ser organizado de modo a criar uma demanda que agrave seu 
pro prio congestionamento. De alguma forma, as pessoas devem poder viver em 
estreita cooperaça o e ainda assim buscar a maior variedade de interesses. Ó leiaute 
fí sico deve ser compatí vel com a previsa o de desenvolvimentos regionais futuros. Ó 
conflito entre o crescimento populacional e a diminuiça o de recursos hí dricos, 

                                                           
1 Sa o nossas todas as traduço es dos textos em lí ngua estrangeira indicados na bibliografia. 
2 De acordo com a versa o on-line do Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, do substantivo grego grámma, 

“cara ter de escrita, sinal gravado, letra, texto, inscriça o […]; nota de mu sica, algarismo, acento gra fico; figura de 

matema tica, traços, desenho […]” (HÓUAISS & VILLAR). 
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ele tricos e a reas de parque deve ser de algum modo objeto de cuidado. Ó ambiente 
deve ser organizado de modo que sua regeneraça o e reconstruça o na o atrapalhe 
constantemente sua performance (Ibid., p. 2-3).  

Ó conceito de ambiente urbano expresso aqui se distingue radicalmente do de cidade, seja 
na acepça o arganiana ou na lefebvriana. Em u ltima insta ncia, Alexander julga o ambiente 
urbano de acordo com sua performance. Em prol da eficie ncia da performance, ele assume 
a existe ncia de um consenso entre as diversas partes que compo e o social. Em outras 
palavras, Alexander admite a possibilidade de conciliaça o entre pra ticas individuais e 
condiço es sociais. Isso distingue sua visa o daquelas outras, sociolo gicas, que identificam 
no conflito o principal motor das transformaço es da sociedade e da produça o dos seus 
espaços. E  digno de nota que wholeness seja palavra-chave nos escritos de Alexander de 
2002 ate  hoje3. Perguntamo-nos que lugar te m as lutas ou disputas políticas nesse 
ambiente. Permanece a du vida se sua concepça o de espaço corresponde afinal a alguma 
posiça o ideolo gica. Apelando a dados quantitativos da “realidade psicolo gica e [da] 
realidade fí sica” dos habitantes, Alexander concebe uma forma urbaní stica quiça  ine dita. 
Com exceça o de certas ficço es cientí ficas, raras sa o as descriço es em que esta o totalmente 
ausentes as duas categorias centrais a  transformaça o social: o sujeito e a histo ria. 

Argan lembra que “[a] teoria da estruturaça o ambiental de Alexander esta  muito mais 
pro xima do que parece da teoria do espaço urbaní stico racionalista” (ARGAN, 1998, p. 
218). Considerando o que foi dito, podemos encarar o projetismo integral de Alexander 
como uma radicalizaça o do urbanismo racionalista. Isso na o apenas porque nele cada casa, 
cada rua e cada jardim se “ajudam” de forma a garantir a performance do ambiente 
(ALEXANDER, 2003, p. 7), mas tambe m porque os meios de se alcançar essa performance 
dependem fundamentalmente da representaça o matema tica (Id.). Ó uso intensivo da 
matema tica se liga ao desenvolvimento tecnolo gico, na o so  durante o condicionamento do 
ambiente, mas tambe m como conditio sine qua non do seu processo de “regeneraça o e 
reconstruça o” (Ibid., 1973, p. 3). 

Retomando o argumento arganiano contra o uso acrí tico da tecnologia industrial, vemos 
como a depende ncia tecnolo gica do ambiente faz par com a des-historicização do projeto 
moderno. Em suma, o ambiente na o e  projeta vel como o espaço porque falta-lhe a 
dimensa o histo rica da aça o humana. Essa explicaça o recoloca o problema de uma 
sociedade excessivamente confiante nas promessas da tecnologia. 

E  certo que uma vive ncia tecnolo gica tem acompanhado, em todo o seu curso, a 
vive ncia histo rica; mas hoje a tecnologia se coloca como autoridade, tende a assumir 
uma funça o hegemo nica e exclusiva, a realizar sua pro pria utopia, a substituir o seu 
pro prio movimento linear, inflexí vel, pelas curvas, pelas pausas e retomadas do modo 
histo rico. Ó ponto problema tico na o e  a origem e a natureza da tecnologia, mas o fato 
de po r-se hoje como utopia realizada ou realizaça o possí vel de todas as utopias. 
Portanto, como anti-histo ria (ARGAN, 2000, p. 14). 

Que ocorre com o projeto nessas circunsta ncias? Ele e  substituí do pelo programa. 

Ó programa do projetismo integral se apresenta como soluça o apolí tica e anisto rica, isto e , 
como mera formalizaça o objetiva dos requisitos da cidade-problema. Na programaça o, o 
objeto perde seu grau de realidade; o resultado e  que se passa com demasiada facilidade 
de uma chaleira a uma cidade de 30 mil pessoas (ALEXANDER, 1973, p. 95). Ao contra rio 
do projeto moderno que antecede o projetismo de Alexander, essa passagem na o se da  
mais nos termos de uma linguagem universalmente va lida (presente no ada gio “da colher 
a  cidade”), mas nos termos de um método universalmente va lido. Ó denominador comum 

                                                           
3 No perí odo intermedia rio – da trilogia formada pelo The Timeless Way of Building, A Language of Patterns e 

The Oregon Experiment –, Alexander recusa essa palavra (ALEXANDER, 1979, p. 30-32). No primeiro volume da 

se rie (lançado por u ltimo) ele se refere ta o somente a uma “qualidade sem nome” (Ibid., p. ix). 
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do projeto de uma chaleira e de uma cidade e  a própria forma do processo de resolução de 
problemas. Alexander na o problematiza o modo como o uso de um me todo define aquilo a 
que ele se aplica e nesse sentido falha em perceber que o problema é em parte resultado do 
método que procura resolvê-lo. 

Se a cidade e o urbano sa o projeta veis, o ambiente certamente na o o e . Ambiente e  o nome 
para um espaço programado. Nele, a projetaça o da  lugar a  programaça o. Logo, a dista ncia 
entre a concepça o urbana de Alexander e a virtualidade urbana anunciada por Lefebvre e  
incomensura vel. A incompatibilidade das suas viso es de cidade pode ser expressa em uma 
fo rmula absurda: a de um “direito ao ambiente”. Esse direito e  inconcebí vel tanto por 
Alexander quanto por Lefebvre: no primeiro caso porque se reduz todo o direito ao 
problema dos requisitos, e no segundo porque na o se reconhece qualquer sociabilidade ou 
historicidade no conceito de ambiente. Aos nossos olhos, esse direito e  absurdo na o so  
porque o ambiente de Alexander e  “dessubjetivado” e “des-historicizado”, mas tambe m 
porque, implí cita a  ideia de programa da qual ele depende, encontramos uma noça o de 
controle, que se opo e ao humanismo renovado no direito a  cidade (LEFEBVRE, 2011, p. 7). 

A bem da verdade, nos escritos entre 1959 e 1966, a ideia de controle em Alexander se liga 
a  ideia de forma (ALEXANDER, 1973, p. 18). A ideia de forma como controle e  relativizada 
no perí odo a seguir, a partir da de cada de 1970, quando Alexander investiga as 
possibilidades de utilizaça o de uma linguagem de padro es por sujeitos individuais 
(ALEXANDER, 1977, p. xxv). A partir daí  o ambiente passa ao primeiro plano. Na o 
obstante, o conceito ambiente inclui e supera dialeticamente a noça o pre via de controle, 
na medida em que o programa deixa os indiví duos livres para conformar seus espaços 
desde que de acordo com as condições preestabelecidas pelos programadores. E  nesse 
sentido que a passagem do espaço (projeta vel) para o ambiente (programa vel) 
corresponde, ao mesmo tempo, a um aumento da liberdade dos indiví duos para “buscar a 
maior variedade de interesses [pro prios]” sem prejuí zo a performance da cidade e a uma 
diminuiça o da liberdade dos indiví duos para determinar socialmente seus espaços para 
ale m do programa. Contrapo e-se aqui, sem soluça o, duas viso es antago nicas de cidade e 
sociedade. De toda forma, a passagem do espaço de tipo projeta vel para o de tipo 
programa vel tem repercusso es sobre a pra tica projetiva, em especial do urbanismo. E  
nesse contexto que Argan contrapo e o urbanismo de planejamento e o urbanismo de 
controle. 

Ó grande dilema que teremos de enfrentar em um futuro ja  pro ximo e  o da escolha 
entre projeto e na o-projeto, design e na o-design, urbanismo de planejamento e 
urbanismo de simples […] controle sobre os desenvolvimentos esponta neos da cidade 
(ARGAN, 1998, p. 259). 

Planejamento e  a categoria central do urbanismo racionalista. Torna-se mais clara a 
contraposiça o de Argan, no entanto, quando atentamos para a diferença fundamental 
entre plano e programa, sobretudo no que concerne a  relaça o de cada com a sua execuça o. 
Como apontou Alexander, o programa em geral conta com sua realizaça o. No a mbito 
computacional, por exemplo, o programa espera nada menos que sua exata execuça o. 
Pore m, o mesmo na o pode ser dito do plano. Ó plano tem por vezes um papel referencial, 
se na o uto pico. Ó plano “na o prefigura nem prejulga o futuro” (Id., 2000, p. 50). “Como 
imagem, o plano e  necessariamente inacabado […], e  um vestí gio para a imaginaça o” (Ibid., 
p. 49). No limite, isso significa que a tentativa de “realizaça o global de um plano […] e  um 
erro” (Ibid.), pois o futuro executado e  certamente diferente do futuro planejado. Por seu 
turno, o programa na o admite essa possibilidade e controla rigorosamente sua realizaça o. 
Logo, na medida em que busca se realizar mediante o exercí cio constante do controle, o 
programa se afasta definitivamente do plano, do planejamento e do projeto. 
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Consideraço es finais 

A oposiça o entre o diagno stico crí tico de Henri Lefebvre e o projetismo integral de 
Christopher Alexander revela o que esta  em jogo no a mbito do projeto arquiteto nico e 
urbaní stico desde o final da de cada de 1960: nada menos que o poder da sociedade para se 
determinar. A questa o e  simultaneamente de natureza social, histo rica e conceitual. A 
posiça o ocupada por Alexander se identifica com uma visa o liberal da sociedade. Aos olhos 
de uma posiça o oposta, como a de Giulio Carlo Argan, delineia-se no projetismo integral 
uma linha de corte entre programadores e programados, entre condicionadores e 
condicionados. Alexander nega a existe ncia dessa linha, afirmando, ao contra rio, a 
proemine ncia de um certo consenso social, no qual “grupos de pessoas podem conceber 
seus grandes edifí cios pu blicos […] como se elas tivessem uma u nica mente” (ALEXANDER, 
1979, p. xiv). 

Resta uma grande inco gnita a respeito do futuro da sociedade. Como sentencia Argan, na o 
sabemos o que ocorrera  apo s sua fase projetiva, a saber, aquela na qual os homens 
constituí am seu destino coletivamente, na o mais sob um fado. No centro dessa questa o 
esta , como indicamos, o paradoxo de uma tecnologia que dirige a si mesma (ARGAN, 2000, 
p. 24). 

Na o sabemos como se chamara  o depois, o perí odo que sucedera  a  fase histo rica; mas 
tudo faz crer que, naquela fase, a vive ncia humana se apresentara  como vive ncia 
tecnolo gica ou como um perí odo no qual o transcorrer dos eventos seguira  um ritmo 
meca nico cada vez menos influenciado e dirigido pela vontade dos homens (Ibid., p. 
14). 

A posiça o de Lefebvre se opo e a  de Alexander, mas tambe m a  de Argan. De acordo com sua 
visa o, o futuro permanece contingente, suscetí vel a virtualidades, de acordo com uma 
certa tradiça o filoso fica. Ha  quem leia suas palavras de 1968 com uma ponta de esperança. 
De qualquer maneira, e  certa a impossibilidade de um retorno a  Cidade (LEFEBVRE, 2011, 
p. 106). Como ensina sua teoria, o urbano e  a u nica chave para se pensar a nova condiça o 
social em um mundo globalizado e altamente dependente da tecnologia industrial. E  assim 
portanto que seu conceito de sociedade urbana continua operativo. 

Por tudo que foi dito, o elogio do projetismo integral de Christopher Alexander feito por 
Giulio Carlo Argan deve ser lido com suspeita. A categoria do ambiente e  responsa vel, 
entre outras coisas, por interditar nossa capacidade de projeto. Ela retira a subjetividade e 
a historicidade da nossa concepça o de espaço urbano e nega a dimensa o conflituosa de um 
sociedade politicamente ativa. Na mesma toada, ela estabelece uma divisa o entre 
programadores e programados que, de ta o fundamental a  constituiça o da vida cotidiana, 
escapa a  conscie ncia. 

E  curioso, portanto, que Alexander se refira por vezes a essa nova concepça o espacial 
mediante o termo “wholeness”. A integridade remete diretamente a uma concepça o do 
espaço como sistema (ALEXANDER, 2003, p. 8), onde cada centro e  formado por outros 
centros e assim por diante, de acordo com uma estrutura recursiva (Ibid., p. 11). Logo, a 
integridade de um sistema “e  uma ordenaça o de diferentes todos (ou í ntegros) e sistemas, 
superpostos e aninhados, segundo os seus graus de coere ncia” (Ibid., p. 8). Podemos dizer 
em suma que o projetismo integral busca garantir a integridade do ambiente por meio de 
uma metodologia rigorosa. Essa metodologia, pore m, não é crítica. Do ponto de vista 
estrito do argumento de Alexander, na o e  possí vel fazer a crí tica dessa concepça o de 
espaço tendo em vista o desenvolvimento histo rico da tecnologia que a condiciona. Seu 
projetismo retoma o legado do design, da arquitetura e do urbanismo racionalista 
moderno, pore m sem a apreciaça o dos seus descaminhos ao longo do se culo XX. Para 
tanto, precisamos ler suas propostas com a ajuda de outros pensadores desse perí odo, 
como Argan e Lefebvre. 
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